PROCESSO N.° 406/02

DELIBERAÇÃO N.°  02/02



APROVADA EM 07/06/02

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADO: SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO DO PARANÁ

ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: Inclusão, no período letivo, de dias destinados a atividade pedagógica.

RELATOR: TEOFILO BACHA FILHO




O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o Parecer n.° 631/97 - CEE e o Parecer n.° 03/02, da Câmara de Legislação e Normas,

DELIBERA:




Art. 1°.  Considera-se efetivo trabalho escolar a ação organizada, racional, planejada e histórica, que busca sua eficácia no desenvolvimento do educando como pessoa, cidadão e trabalhador.




Parágrafo único. Faz parte do efetivo trabalho escolar o conjunto de atividades organizadas que têm por objetivo melhorar e aperfeiçoar a qualidade do trabalho docente.




Art. 2°.  São consideradas como efetivo trabalho escolar as reuniões pedagógicas, organizadas, estruturadas a partir da proposta pedagógica do estabelecimento e inseridas no seu planejamento anual.




Art. 3°.  Pode o estabelecimento considerar, como dias de efetivo trabalho escolar, os dedicados ao trabalho docente organizado, também, em função do seu aperfeiçoamento, conquanto não ultrapassem cinco por cento (5%) do total de dias letivos estabelecidos em lei, ou seja, dez (10) dias no decorrer do ano letivo.




Parágrafo único.  O estabelecimento deverá organizar o ano letivo de modo que os alunos tenham garantidas as oitocentas (800) horas de efetivo trabalho escolar previstas em lei.
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Art. 4°.  Cabe aos órgãos do Sistema Estadual de Ensino verificar, na proposta de calendário escolar, a obediência às normas desta Deliberação, garantida a liberdade, ao estabelecimento, de valer-se, ou não, da faculdade ora concedida.




Art. 5°.  A presente Deliberação passa a vigorar a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala Pe. José de Anchieta, em  07 de junho de 2002.

Teofilo
PROCESSO N.° 406/02

Parecer n.º  03/02




APROVADO EM 07/06/02

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADO: SINEPE - SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES DE ENSINO

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Consulta sobre inclusão, no período letivo, de dias destinados a atividade pedagógica.

RELATOR: TEOFILO BACHA FILHO

I - RELATÓRIO




A Presidente do SINEPE/PR-CTBA, Sindicato das Estabelecimentos Particulares de Ensino de Curitiba, encaminha, pelo Ofício n.° 087/2002, com data de 22 de março, o seguinte expediente:

"O Sinepe/PR-Curitiba, em virtude do INDEFERIMENTO dos calendários escolares de algumas instituições privadas de ensino, ano letivo 2002, por parte do Núcleo Regional de Educação (NRE), desconsiderando o Parecer n.° 631/97, está encaminhando o pedido a esse egrégio Conselho Estadual de Educação, para que seja reiterada a decisão do referido parecer." (fls. 2)

II - NO MÉRITO




Pelo Parecer n.° 631/97, este Colegiado, em resposta a uma consulta formulada tanto pelo SINEPE/CTBA quanto pela APP-SINDICATO, aprovou, por unanimidade, a possibilidade de utilização de tempo destinado a encontros pedagógicos. Concluía o Relator que:

"No horizonte dessa compreensão, podemos acolher a idéia de que reuniões pedagógicas, organizadas e coerentes, estruturados a partir do Projeto Pedagógico e inseridas num Planejamento Escolar, podem ser, de fato, consideradas “efetivo trabalho escolar. Assim, os dias letivos consagrados ao trabalho escolar efetivo envolvendo os docentes e suas atividades de reflexão acerca de sua prática não podem ser contados como “horas letivas” , as quais exigem a presença física dos alunos. . Portanto, ao organizarem seu calendário letivo, os estabelecimentos devem prever que o número de horas letivas não seja inferior ao mínimo demandado   pela   legislação.   No   entanto,   para   que   não   se 
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produzam abusos e distorções que inviabilizem os objetivos propostos pelo Legislador, é consenso deste Colegiado que o tempo dedicado ao trabalho docente organizado em função de seu aperfeiçoamento, normalmente designado como “reunião” ou “encontro” não ultrapasse 5% (cinco por cento) do total de dias letivos estabelecidos pela lei, ou seja, 10 (dez) dias no decorrer do ano letivo". 




Por oportuno, é de se recordar que o artigo 13, da LDB, ao tratar das atribuições dos docentes, além de ministrar os dias letivos e as horas-aula, deve participar das atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento educacional, verbis :


"Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão:


(omissis)


V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 


(omissis)."

No entanto, de acordo com o expediente encaminhado pelo SINEPE, há resistências quanto a essa possibilidade. Considera-se, portanto, a necessidade de uma norma mais clara a esse respeito, com força normativa explícita que não transparece sob a forma de Parecer.

III - VOTO DO RELATOR

Propomos, com fundamento na exposição doutrinária consignada, e aprovada unanimemente por esta Casa, no Parecer CEE n.° 631/97, que a este se incorpora, a aprovação da Deliberação em anexo.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do relator.







Curitiba, 06 de junho de 2002.
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